
INDICAÇÃO Nº 
1217
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes a elaboração de estudos e adoção de providências, em caráter de urgência, visando à alteração da legislação do ICMS para que: os beneficiadores de amendoim tenham o direito de transferir o “Crédito Outorgado por Produtor Paulista” nas operações de saídas dentro do Estado de São Paulo; a alíquota interna do ICMS para esse setor seja reduzida para 10,8%; deixe de ser obrigatório o recolhimento antecipado desse imposto nas saídas para outros Estados; fique mantido o “Crédito Outorgado” nas saídas isentas ou não tributadas. 
JUSTIFICATIVA


O Brasil já foi um dos maiores produtores mundiais de amendoim, nas décadas de 60 e 70, só perdendo para a China e a Índia. O Estado de São Paulo sempre foi o seu principal produtor por oferecer condições adequadas de solo e clima para a cultura dessa oleaginosa.


Sendo menos exigente quanto à fertilidade do solo e adequado ao plantio em terrenos arenosos, o amendoim se apresentou como uma alternativa econômica para a região da Alta Paulista, empobrecida pelo declínio da cultura do café no Estado.


Em poucos anos, o plantio de amendoim cresceu e passou a ter tamanha importância econômica para essa região que o Governo do Estado, como incentivo para o seu cultivo, outorgou aos produtores paulistas um crédito de 60% do ICMS na sua venda aos beneficiadores.


Esse crédito deu extraordinário impulso à cultura do amendoim na Alta Paulista, tornando-se, então, a região de maior produção do País. Em 1972, o Brasil chegou a produzir mais de 960.000 toneladas dessa oleaginosa, destinadas quase exclusivamente à fabricação de óleos e farelos.


Com a mudança do hábito alimentar dos brasileiros, na década de 70, o óleo de amendoim foi substituído pelo de soja, criando um grande desafio para a cultura do amendoim: o desenvolvimento de novos mercados consumidores.


Os beneficiadores então buscaram alternativas de consumo, no País e no Exterior, usando o amendoim como matéria-prima para a indústria alimentícia, na fabricação de doces, aperitivos, sorvetes, confeitos e pastas, e exportando grãos selecionados para a Europa, Ásia, África e Américas. 


Novamente, o Crédito Outorgado foi de fundamental importância para a sobrevivência de toda a cadeia produtiva do amendoim: os beneficiadores aumentaram enormemente as exportações pelo uso desse crédito, a eles repassado, no desenvolvimento de novas tecnologias, melhoria das sementes e fomento da produção, possibilitando, também, o pagamento de melhores preços ao produtor.


Esse período de pujança começou a declinar na década de 80, quando os produtores de amendoim dos EUA decidiram incrementar suas exportações para a Europa. Ainda assim, o Brasil se manteve ativo no mercado europeu, apesar da produção brasileira haver caído drasticamente.


Em 1987 foi retirado do produtor paulista o direito ao Crédito Outorgado, e toda a cadeia produtiva do amendoim foi atingida. Os beneficiadores, que na sua maioria eram exportadores, passaram a enfrentar a concorrência de empresas “fantasmas”, “notas frias” e outras formas de sonegação fiscal, incentivadas pela alíquota do ICMS de 18% incidente e pela extinção do Crédito  Outorgado.


O período de 1987 a 1996 foi a pior fase já atravessada pelo setor produtivo de amendoim. Na Alta Paulista, quase todas as empresas beneficiadoras faliram ou abandonaram as suas atividades. Algumas poucas sobreviveram, a duras penas, enfrentando muitos problemas, principalmente fiscais. 


Nesse período, a produção brasileira decresceu até chegar a 150.000 toneladas por ano. Em 1996, o Brasil importou 11.000 toneladas de amendoim descascado e preparado da Argentina, que já havia se tornado grande produtora e exportadora.


Com a recuperação do direito do produtor paulista de amendoim ao Crédito Outorgado, em outubro de 1996, o setor, já quase morto, começou a respirar novamente e as esperanças se renovaram. Algumas empresas sobreviventes e, principalmente, algumas cooperativas, que haviam permanecido nessa atividade desde a década de 80 ou entrado nela recentemente, decidiram investir na renovação de todo o setor produtivo, desde o plantio até o beneficiamento e processamento final. 


Em menos de 5 anos, operou-se a maior e mais rápida transformação tecnológica observada na história de uma cultura agrícola neste Estado, comprovando que o Crédito Outorgado é fundamental para o desenvolvimento do setor produtivo de amendoim, e que o beneficiador representa o elo mais importante da cadeia produtiva, pois atua no fomento ao plantio, através do fornecimento de sementes e novas tecnologias, e no desenvolvimento de mercados para escoamento da produção, principalmente no exterior.


Infelizmente, a partir de março de 1999, uma série de decretos do Poder Executivo Estadual mudaram a legislação referente ao Crédito Outorgado, alterando profundamente a sistemática de tributação do ICMS. Tais alterações ocasionaram enormes distorções nas operações mercantis entre os agentes econômicos do setor, prejudicando todos, principalmente os beneficiadores. Foram elas:

1 - Estorno do Crédito Outorgado (Decreto nº 43.865, de 03/03/1999);

2 - Diferimento do imposto nas operações internas (Decreto nº 45.086, de 31/07/2000, Decreto nº 45.490, de 30/11/2000, e Decreto nº 46.501, de 18/01/2002);

3 - Recolhimento antecipado do imposto (Decreto nº 45.490, de 30/11/2000).


Diante do exposto, indicamos ao Senhor Governador as ações que consideramos necessárias e urgentes para combater a crise pela qual passa o setor produtivo do amendoim, principalmente na região da Alta Paulista.
Sala das Sessões, em
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